SONILSON PEREIRA DA SILVA, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº 03956xxx-x, expedida pelo Detran, inscrito no CPF sob o nº 257.838.xxx-xx, residente e domiciliado na Rua Dr. Luiz Mendonça Gama nº 64, Nova Macaé – Rio de Janeiro, CEP. 27495-490: 

ESCLARECIMENTO DE EX-MILITAR DA AERONÁUTICA PERSEGUIDO PELA PORTARIA 1.104/64



Que o Depoente ingressou na Base Aérea do Galão em 11 de Janeiro de 1968, na Companhia de Infantaria de Guarda, ficando sob o comando do Capitão IG Martins e o Tenente IG Guimarães, realizando curso de especialização de formação de cabo enfermeiro auxiliar, tendo sido aprovado, e ficando aguardando promoção, após ser promovido foi transferido para a Esquadrilha de Saúde, localizada na Base Aérea do Galeão. Quando foi desligado em 12 de janeiro de 1976, “de acordo com a Portaria 1.104 de 12 de outubro de 1964, alterada pela Portaria de nº 408/GM3 de 01 de janeiro de 1966, sendo que tal Portaria 1.104/64, fora extinta em 20 de janeiro de 1966 pelo Decreto Lei nº 57.654 de 20 de janeiro de 1966. Que, o ora declarante informa, que durante o período que esteve na Força Aérea, realizou por diversas vezes concurso para Sargento da Aeronáutica, embora tenha tido seu acesso negado, pois de acordo com a portaria 1.104/64, o mesmo não poderia ingressar na escola de Sargento  após vinte e quatro anos de idade, e também pelo fato da escola de sargentos destinar apenas 20% do tal de vagas para serem preenchidos pelos cabos o que dificultava o acesso de todos os cabos tornando o concurso uma concorrência desleal com os outros  candidatos que podia ser civil,ou de outras forças armadas. Que, o declarante informa que o último ano em que permaneceu nas fileiras da força aérea, foi de completa angustia e constrangimento, pois  a cada dia que  amanhecia,o militar era preterido nas funções, ficando relegado as tarefas de menor importância, pois seus comandantes sabiam que o mesmo não permaneceria por muito tempo desempenhando suas funções, então era como se fosse colocado fora da linha de produção, deixava de gozar de seu prestigio profissional passando a ser considerado de segundo plano em relação aos seus colegas de igual graduação as frases ouvidas eram” ele esta saindo...”, ou “o tempo dele esta acabando...”, Isto para o militar concursado, cursado e promovido, era como morrer aos poucos a cada dia. COLOCADO NA RUA SEM QUALQUER DIREITO. Que, durante esse período o ora militar da reserva declara que foi  informado extra oficialmente que a portaria 1104/64 já não  mais existia  e por isso requereu mais um reengajamento, pois possuía todas as condições necessárias e como  conhecia alguns colegas  que  tinham alcançado a estabilidade como os cabos: Argolo, Aristenci, Assis, Frauzino, Lélio, Perez, Paulo Maluco do terceiro ETA e Medeiros, o depoente acreditava na sua permanência nas fileiras das forças aramadas, pois fora atraído pela mesma pela propaganda maciça existente no rádio e tv, dizendo “faça carreira nas Forças Armadas”. Que, ledo engano, a perseguição e a tirania da portaria 1104/64 cruzou seu caminho e frustrou sua expectativa de vida militar, não teve perdão, foi colocado na rua com “uma mão na frente e outra atrás” não recebendo nenhuma indenização por todo período trabalhado e perdendo ainda seu último mês de férias, mesmo perante tantas covardias praticadas pelos oficiais da aeronáutica o ora militar não podia recorrer a justiça e nem a qualquer outra autoridade, pois caso o fizesse e pedisse amparo a algum oficial conhecido da aeronáutica,tal fato  chegaria ao conhecimento do seu chefe que lhe aplicaria uma punição sem qualquer defesa. DIPLOMA SEM VALIDADE E SEM PROFISSÃO. Que, o depoente informa que se sentindo desprotegido e desempregado, sem qualquer experiência para o mundo civil e o mercado de trabalho, o mesmo tentou trabalhar na profissão que exercia nos últimos oito anos. Após bater em vários hospitais, uma porta lhe surgiu, finalmente iria poder trabalhar como enfermeiro, porém para sua surpresa e espanto o seu Diploma expedido pela Aeronáutica nada valia perante o Conselho de Enfermagem, pois fora informado por esse órgão que o curso nada mais era que um treinamento interno e que não era reconhecido pelo conselho da classe e que portando  não poderia exercer a referida profissão estando praticando a enfermagem de forma criminosa.Este foi mais um duro golpe sofrido pelo ora ex- militar  que  sentiu mais uma vez o” mundo fugindo dos seus pés”, pois agora encontrava total dificuldade para trabalhar, isto após ter desempenhado a mesma função em todo tempo de caserna. O ora declarante afirma que por muitas vezes encontrou-se “perdido” tudo esta difícil. Teria que começar do zero, isso era muita humilhação para quem tinha muitos sonhos na carreira militar e zelava pelo bom comportamento. NUNCA VIU A PORTARIA 1104/64. Que, a tirania praticada pelos oficiais da Aeronáutica era tamanha que durante o concurso que realizara para ingressar, assim como os cursos internos, a Aeronáutica e seus instrutores nunca lhe apresentaram o conteúdo da portaria ora citada. Na verdade ela só existia para punir os cabos, pois os mesmos, não podiam casar, não podiam ter filhos, votar nem serem votados, não podiam expressar opinião política, não podiam viajar nem no período de férias devendo pedir  autorização ao seu Comandante, e se autorizado fosse,teria que respeitar o prazo permitido e deveria se  apresentar ao Delegado local da cidade. Que, entretanto fora sumariamente afastado da Força Aérea Brasileira, por ser acusado de possuir e demonstrar ideais contrários ao regime da época, pela profanada Portaria 1.104/64, verdadeiro ato de perseguição política criado pelos torturadores da Aeronáutica. Que, o ora Depoente gostaria de ver feita a Justiça em nosso País, pois, tais perseguições, ainda fazem parte dos sofrimentos, os quais passara, quando um dia decidiu ingressar na Força Aérea Brasileira, não sabendo em momento algum que seria considerado “subversivo, demagogo e seguidor do Deputado Leonel de Moura Brizola e Darcy Ribeiro” tudo como consta do IPM da ACAFAB. Que,              sendo que isto contrariava totalmente a legislação da época, pois, tanto o Decreto lei 57.654, de 20 de janeiro de 1966 que revogou a Portaria 1.104/64, assim como a Portaria 16-GM3, de 9 de março de 1971, determinava que o mesmo alcançasse a graduação de Cabo, durante o período em que esteve na Força Aérea, e seguisse para a Escola de Sargento, sendo que seus superiores impediam tal progresso, pois a medida que o tempo passava aumentava sua ansiedade com a incerteza de que realmente alcançaria sua promoção e a estabilidade com 10 anos como alguns Cabos conseguiram, ou seria mandado embora como muitos foram apoiado na perseguição política amparada pela Portaria 1.104/64, sendo que isto lhe causava constantemente um constrangimento pessoal, e sendo sabedor de que não poderia recorrer a tutela judicial uma vez que esta havia sido cassada pela ditadura. DA EXISTÊNCIA DO PRESÍDIO DE PRESOS POLÍTICOS EXISTENTE NA BASE AÉREA. Que,                 o ora Declarante informa que tinha conhecimento da existência de uma cadeia subterrânea de presos políticos, e que vez por outra presenciava a entrada de pessoas á paisana, barbudos, cabeludos e encapuzados, sendo encaminhados por militares para serem colocados na prisão subterrânea ali existente. HUMILHADO PELOS OFICIAIS DA AERONÁUTICA, O EX-MILITAR ERA OBRIGADO A EXERCER ENFERMAGEM  CRIMINOSAMENTE, ATENDENDO PRESOS POLÍTICOS TORTURADOS. Que, o Declarante certa vez fora acionado pelo Oficial de dia na época Tenente IG Guimarães para executar serviço de enfermagem em um preso com ferimento infectado na perna esquerda, vindo a detectar que o mesmo necessitava ser examinado por um médico, sendo ordenado pelo referido oficial que somente fizesse um curativo, desse um analgésico que já estava muito bom e se retirasse. Que, desta forma o ora Declarante solicita ao Presidente desta Casa, que oficie ao Ministério da Defesa para que o Comando da Aeronáutica apresente o então Coronel Aviador Comandante da Base Aérea do Galeão João Alberto Correia Neves, Oficial responsável pela assinatura do seu licenciamento, e os anteriores Comandantes, Coronéis Aviadores Jorge José de Carvalho e Jair do Amaral Vasconcellos, bem atual Comandante da Aeronáutica Brigadeiro Juniti Saito para esclarecerem os desrespeitos contra as Lei emanadas desta Casa e da existência do presídio de presos políticos. Que, diante do exposto, o ora Depoente coloca-se ao inteiro dispor para quaisquer esclarecimentos que se faça necessário objetivando ver esclarecido as injustiças praticadas no período da ditadura militar que manchou com o derramamento de sangue e o desaparecimento de muitos cidadãos brasileiros.

Rio de Janeiro, 09 de abril de 2009.
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